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Por meio do trabalho o ser humano transforma a natureza, gerando condições para sua 
reprodução social e acúmulo de riquezas. O trabalhador é o ator da sociedade que executa 
esta transformação. Esse processo de transformação da natureza gera impactos sobre o 
meio ambiente e também sobre a saúde humana, num primeiro momento sobre a saúde 
do próprio trabalhador. No Brasil, a regulamentação dos direitos trabalhistas, assim como 
a garantia da saúde como um direito de todos, foi uma conquista da sociedade que se deu 
a partir de reivindicações populares ao longo de todo o século XX, sendo consolidadas na 
Constituição Federal de 1988. 
A Saúde do Trabalhador está instituída na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 

200, que dita, nos seus incisos II e VIII, que é competência do SUS executar as ações de 
Saúde do Trabalhador, bem como colaborar na proteção do meio ambiente de trabalho. 
A Lei Orgânica da Saúde 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe que à direção do SUS 
compete participar na formulação e implementação das políticas relativas às condições 
e ambientes de trabalho, participar da definição de normas, critérios e padrões para o 
controle das condições e dos ambientes de trabalho, e ainda coordenar a política de 
saúde do trabalhador (Art. 16). A mesma Lei 8.080, em seu Artigo 6º, §3º, define a Saúde 
do Trabalhador como um conjunto de atividades que se destina, através das ações de 
vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores, assim como visa a recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho. Dessa forma, 
fazendo parte do direito universal à saúde, a Saúde do Trabalhador é composta por ações 
que envolvem a vigilância, a assistência e a promoção da saúde, que devem estar inseridas 
nos diversos serviços que executam tais ações. Portanto, definir uma política para a Saúde 
do Trabalhador significa organizar de que forma os serviços de vigilância, assistência e 
promoção à saúde executarão ações de promoção, proteção, recuperação e reabilitação 
da saúde dos trabalhadores.
O SUS, em escala nacional, e com participação da sociedade, já teve a oportunidade 

de realizar quatro conferências nacionais de saúde do trabalhador. A primeira ainda em 
1986, após a 8ª Conferência Nacional de Saúde, que configurou o SUS. Tivemos ainda 
conferências nacionais de saúde do trabalhador em 1994, 2005 e 2014. Esse processo de 
participação da sociedade possibilitou a construção de uma política para a área de Saúde 
do trabalhador com participação social, que foi sendo implementada junto com a Rede 
Nacional de Atenção integral à Saúde do Trabalhador – RENAST ao longo da década dos 
anos 2.000, tendo culminado, em agosto de 2012, com a publicação da Portaria GM/MS Nº 
1.823, que aprimora a organização da RENAST e consolida a instituição da Política Nacional 
em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora no âmbito do SUS. 
A publicação desta cartilha pela Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso do 

Sul, que apresenta em seu conteúdo a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora, é uma forma de valorização das ações em Saúde do Trabalhador que vem 
sendo executadas pelo Estado e seus Municípios, bem como amplia o conhecimento 
dessa área pelos profissionais de saúde. Contudo é, principalmente, uma contribuição 
para melhorar as condições de vida e da saúde da população trabalhadora do Estado.

Marco Antonio Gomes Pérez
Ex Coordenador-Geral de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde

APRESENTAÇÃO
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INTRODUÇÃO

A saúde do trabalhador como área da vigilância em saúde é transversal e deve ser 
atuante com ações intra e intersetoriais em todas as áreas da saúde, tendo o objetivo 
de detectar, conhecer, pesquisar e analisar os fatores determinantes e condicionantes 
da saúde relacionados ao trabalho.
O processo de construção do campo da Saúde do Trabalhador no Estado de 

Mato Grosso do Sul teve início nos anos 90 com um grupo de estudo na Secretaria 
de Estado de Saúde e com investimento em um profissional para realizar o curso de 
especialização em Saúde do Trabalhador pela FIOCRUZ no Rio de Janeiro. 
Com o surgimento, no Brasil, de propostas da criação de Programas de Saúde 

do Trabalhador (PST), foi organizado em Mato Grosso do Sul, dentro da Secretaria 
de Estado de Saúde, o Núcleo de Saúde do Trabalhador com ações de vigilância 
e promoção da saúde do trabalhador, composta por um pequeno grupo de 
profissionais. As atividades eram incipientes com pouco investimento, pois ainda não 
havia equipe multiprofissional e nem participação dos trabalhadores (como já vinha 
ocorrendo em outros estados).
No ano de 2000, foi iniciada a 1ª Turma do Curso de Especialização em Saúde do 

Trabalhador no Estado, ENSP/FIOCRUZ formando aproximadamente 25 especialistas.
Com a Portaria Consolidada nº 3, de 28 de setembro de 2017 (PRT MS/GM - ORIGEM 

1.679, de 19 de setembro de 2002) foi instituída a RENAST (Rede Nacional de Atenção 
Integral a Saúde do Trabalhador) que prevê, além de outras ações, a implantação de 
Centros de Referência em Saúde do Trabalhador nas unidades federativas. 
De acordo com a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 

o CEREST deve atuar como um centro articulador e organizador das ações intra e 

intersetoriais de saúde do trabalhador, assumindo a retaguarda técnica especializada 
para o conjunto de ações e serviços da rede SUS e tornando-se polo irradiador de ações 
e experiências de vigilância em saúde, de caráter sanitário e de base epidemiológica. 
No Estado, existem dois tipos de Cerest: estadual e regionais. 
Em novembro de 2003, foi inaugurado o Centro Estadual de Referência em 

Reabilitação e Saúde do Trabalhador (CEREST) em Campo Grande, que contava 
com uma equipe multiprofissional e multidisciplinar composta por: médicos, 
fisioterapeutas, fonoaudiólogos, nutricionistas, assistente social, farmacêutica-
bioquímica, biólogo, psicólogos, entre outros. A equipe realizava ações de assistência, 
educação, promoção e prevenção da saúde do trabalhador.
Com o desenvolvimento das ações em saúde do trabalhador, em 2004, teve início a 

2ª Turma do Curso de Especialização em Saúde do Trabalhador no Estado, formando 
novamente uma média de 25 especialistas de vários municípios. No mesmo ano 
foi instituída a CIST Estadual (Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador) em 
Campo Grande com participação de gestores, sindicatos, trabalhadores, instituições, 
entre outros e também foi habilitado o Centro Regional de Saúde do Trabalhador 
CEREST, no município de Dourados.
Com a 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador em 2005, foram 

realizadas conferências municipais de Saúde do Trabalhador em 56 municípios do 
Estado resultando na realização da 2ª Conferência Estadual de Saúde do Trabalhador. 
Ainda neste ano, foram realizados Encontros Macrorregionais nos Estados da região 
centro-oeste, em que foram discutidas estratégias de implantação da Rede de Saúde 
do Trabalhador, como também, apresentação das ações de cada Estado. E no final 
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desse mesmo ano foi implementado no Estado o projeto piloto de implantação do 
SINAN NET para notificação dos agravos relacionados ao trabalho e entrou em vigor 
oficialmente em 2006 em Campo Grande.
Ainda, em 2006, o Centro Regional de Saúde do Trabalhador do município de 

Corumbá foi habilitado. Em novembro deste mesmo ano, teve início a 1ª Turma do 
Curso de Especialização em Saúde do Trabalhador e Ecologia Humana pela ENSP/
FIOCRUZ na modalidade a distância com a participação de 60 alunos.
Em meados do mês de maio de 2008 o CEREST Estadual deixa de realizar assistência 

com atendimentos ambulatoriais e de reabilitação, devido ao cumprimento das 
atribuições descritas na Portaria nº 2.437 de 2005/MS revogada pela Portaria 2.728 de 
11 de novembro de 2009/MS. 
O Estado de Mato Grosso do Sul, com o objetivo de fomentar e descentralizar as 

ações de Saúde do Trabalhador, no ano de 2010 instituiu a Resolução n° 34/SES/MS 
de 12/04/2010 que regulamenta tecnicamente a implantação e implementação do 
Programa de Incentivo Estadual para as ações de Saúde do Trabalhador em Mato 
Grosso do Sul.
Em 2012 ocorreu a habilitação do CEREST Regional de Campo Grande por meio 

da Portaria GM/MS nº 27 de 1 de outubro de 2012 que estabeleceu como sua área 
de abrangência a microrregião de saúde de Campo Grande, composta por 17 
municípios, conforme o Plano Diretor de Regionalização (PDR), que a partir desse 
momento passou a receber mensalmente recurso repassado pelo governo federal 
como os demais CEREST Regionais. Em decorrência desta alteração foi reeditada a 

resolução anterior pela Resolução n° 110/SES/MS de 26/11/2015 que regularizou, 
contemplando somente os municípios sede de microrregiões que não tinham 
CEREST e foram acrescentadas mais metas a serem cumpridas pelos municípios.
No ano de 2016, foi publicada a Resolução n° 02 SES/MS de 30/03/2016, que altera 

a resolução anterior e estabelece aos municípios que tivessem o serviço habilitado 
como CEREST Regional a exclusão automática do repasse financeiro do Incentivo 
estadual permanecendo somente o recurso federal.
A última alteração sobre a regulamentação do incentivo financeiro aos municípios 

ocorreu em 2019 através da Resolução n° 48 SES/MS de 03/10/2019 que exclui o repasse do 
recurso federal aos municípios, permanecendo o recurso estadual como fomento às ações 
em saúde do trabalhador. Houve também readequação em relação às equipes mínimas 
referente ao número de profissionais para atuarem nos Serviços de Saúde do Trabalhador. 
Considerando o papel do Estado na execução da PNSTT, tendo como uma 

das estratégias o Programa de Incentivo Estadual para as Ações de Saúde do 
Trabalhador em Mato Grosso do Sul, cabe ao CEREST Estadual realizar suporte 
técnico e monitoramento contínuos aos CEREST Regionais, às microrregiões de 
forma regionalizada e aos municípios, incluindo análise de dados epidemiológicos, 
pesquisas, investigações e inspeções nos ambientes e processos de trabalho, 
divulgação de informações relevantes para orientação e sensibilização da população, 
capacitações, oficinas, curso de formação e programas de prevenção e promoção à 
saúde por meio da Coordenadoria Estadual de Vigilância em Saúde do Trabalhador 
e Centro Estadual de Referência em Saúde do Trabalhador, integrante da Diretoria-
Geral de Vigilância em Saúde/SES.
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O MINISTRO DO ESTADO DA SAÚDE, 
no uso da atribuição que lhe confere 
o inciso II do parágrafo único art. 87 da 
Constituição; e
Considerando que compete ao Siste-

ma Único de Saúde (SUS) a execução das 
ações de saúde do trabalhador, confor-
me determina a Constituição Federal;
Considerando o papel do Ministério 

da Saúde de coordenar nacionalmente a 
política de saúde do trabalhador, confor-
me o disposto no inciso V do art. 16 da 
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
Considerando o alinhamento entre a 

política de saúde do trabalhador e a Política 
Nacional de Segurança e Saúde no Traba-
lho (PNSST), instituída por meio do Decreto 
nº 7.602, de 7 de novembro de 2011;
Considerando a necessidade de im-

plementação de ações de saúde do tra-
balhador em todos os níveis de atenção 
do SUS; e
Considerando a necessidade da defi-

nição dos princípios, das diretrizes e das 
estratégias a serem observados nas três 
esferas de gestão do SUS no que se refere 
à saúde do trabalhador, resolve: 
Art. 1º Fica instituída a Política Nacio-

nal de Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora. 
Art. 2º A Política Nacional de Saúde 

do Trabalhador e da Trabalhadora tem 
como finalidade definir os princípios, as 

diretrizes e as estratégias a serem ob-
servados pelas três esferas de gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS), para 
o desenvolvimento da atenção integral 
à saúde do trabalhador, com ênfase na 
vigilância, visando a promoção e a pro-
teção da saúde dos trabalhadores e a re-
dução da morbimortalidade decorrente 
dos modelos de desenvolvimento e dos 
processos produtivos.
Art. 3º Todos os trabalhadores, ho-

mens e mulheres, independentemente 
de sua localização, urbana ou rural, de 
sua forma de inserção no mercado de 
trabalho, formal ou informal, de seu vín-
culo empregatício, público ou privado, 
assalariado, autônomo, avulso, temporá-
rio, cooperativados, aprendiz, estagiário, 
doméstico, aposentado ou desemprega-
do são sujeitos desta Política.
Parágrafo único. A Política Nacional de 

Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 
alinha-se com o conjunto de políticas de 
saúde no âmbito do SUS, considerando a 
transversalidade das ações de saúde do 
trabalhador e o trabalho como um dos de-
terminantes do processo saúde-doença.
Art.4º Além do disposto nesta Portaria, 

a Política Nacional de Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora reger-se-á, de 
forma complementar, pelos elementos 
informativos constantes do Anexo I a esta 
Portaria.

INSTITUI A POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE 
DO TRABALHADOR E DA TRABALHADORAPortaria de consolidação Nº 2 de 28 de setembro de 

2017, anexo XV (origem: PRT GM/MS 1823/2012).
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Art. 5° A Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora observará 
os seguintes princípios e diretrizes:
I – universalidade;
II – integralidade;
III – participação da comunidade, dos 

trabalhadores e do controle social;
IV – descentralização;
V – hierarquização;
VI – equidade; e
VII – precaução.
Art. 6º Para fins de implementação da 

Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora dever-se-á considerar a 

articulação entre:
I – as ações individuais, de assistência 

e de recuperação dos agravos, com ações 
coletivas, de promoção, de prevenção, de 
vigilância dos ambientes, processos e ativi-
dades de trabalho, e de intervenção sobre 
os fatores determinantes da saúde dos tra-
balhadores;
II – as ações de planejamento e avalia-

ção com as práticas de saúde; e 
III – o conhecimento técnico e os sabe-

res, experiências e subjetividade dos traba-
lhadores e destes com as respectivas práti-
cas institucionais.

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Parágrafo único. A realização da articula-
ção tratada neste artigo requer mudanças 
substanciais nos processos de trabalho em 
saúde, na organização da rede de atenção e 
na atuação multiprofissional e interdiscipli-
nar, que contemplem a complexidade das 
relações trabalho-saúde.
Art. 7º A Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora deverá 
contemplar todos os trabalhadores prio-
rizando, entretanto, pessoas e grupos em 
situação de maior vulnerabilidade, como 
aqueles inseridos em atividades ou em re-
lações informais e precárias de trabalho, em 

atividades de maior risco para a saúde, sub-
metidos a formas nocivas de discriminação, 
ou ao trabalho infantil, na perspectiva de 
superar desigualdades sociais e de saúde e 
de buscar a equidade na atenção.
Parágrafo único. As pessoas e os grupos 

vulneráveis de que trata o caput deste artigo 
devem ser identificados e definidos a partir 
da análise da situação de saúde local e re-
gional e da discussão com a comunidade, 
trabalhadores e outros atores sociais de 
interesse à saúde dos trabalhadores, consi-
derando-se suas especificidades e singula-
ridades culturais e sociais.
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Art. 8º São objetivos da Política Nacio-
nal de Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora:
I – fortalecer a Vigilância em Saúde do 

Trabalhador (VISAT) e a integração com 
os demais componentes da Vigilância 
em Saúde, o que pressupõe:
a) identificação das atividades produ-

tivas da população trabalhadora e das 
situações de risco à saúde dos trabalha-
dores no território;
b) identificação das necessidades, de-

mandas e problemas de saúde dos tra-
balhadores no território; 
c) realização da análise da situação de 

saúde dos trabalhadores;
d) intervenção nos processos e am-

bientes de trabalho; 
e) produção de tecnologias de inter-

venção, de avaliação e de monitoramen-
to das ações de VISAT;
f) controle e avaliação da qualidade 

dos serviços e programas de saúde do 
trabalhador, nas instituições e empresas 
públicas e privadas;
g) produção de protocolos, de normas 

técnicas e regulamentares; e
h) participação dos trabalhadores e 

suas organizações;
II – promover a saúde e ambientes e 

processos de trabalhos saudáveis, o que 
pressupõe:
a) estabelecimento e adoção de parâme-

tros protetores da saúde dos trabalhadores 
nos ambientes e processos de trabalho;

b) fortalecimento e articulação das 
ações de vigilância em saúde, identican-
do os fatores de risco ambiental, com 
intervenções tanto nos ambientes e pro-
cessos de trabalho, como no entorno, 
tendo em vista a qualidade de vida dos 
trabalhadores e da população circunvi-
zinha;
c) representação do setor saúde/saú-

de do trabalhador nos fóruns e instâncias 
de formulação de políticas setoriais e in-
tersetoriais e às relativas ao desenvolvi-
mento econômico e social;
d) inserção, acompanhamento e ava-

liação de indicadores de saúde dos tra-
balhadores e das populações circunvizi-
nhas nos processos de licenciamento e 
nos estudos de impacto ambiental;
e) inclusão de parâmetros de proteção 

à saúde dos trabalhadores e de manuten-
ção de ambientes de trabalho saudáveis 
nos processos de concessão de incentivos 
ao desenvolvimento, nos mecanismos de 
fomento e outros incentivos específicos;
f) contribuição na identificação e erra-

dicação de situações análogas ao traba-
lho escravo;
g) contribuição na identificação e er-

radicação de trabalho infantil e na prote-
ção do trabalho do adolescente;
h) desenvolvimento de estratégias 

e ações de comunicação de risco e de 
educação ambiental e em saúde do tra-
balhador;
III – garantir a integralidade na atenção 

à saúde do trabalhador, que pressupõe a 
inserção de ações de saúde do trabalha-
dor em todas as instâncias e pontos da 
Rede de Atenção à Saúde do SUS, me-
diante articulação e construção conjunta 
de protocolos, linhas de cuidado e ma-

triciamento da saúde do trabalhador na 
assistência e nas estratégias e dispositivos 
de organização e fluxos da rede, conside-
rando os seguintes componentes:
a) atenção primária em saúde;
b) atenção especializada, incluindo 

serviços de reabilitação;
c) atenção pré-hospitalar, de urgência 

e emergência, e hospitalar;
d) rede de laboratórios e de serviços 

de apoio diagnóstico;
e) assistência farmacêutica;
f) sistemas de informações em saúde;
g) sistema de regulação do acesso;
h) sistema de planejamento, monito-

ramento e avaliação das ações;
i) sistema de auditoria; e
j) promoção e vigilância à saúde, incluin-

do a vigilância à saúde do trabalhador;
IV – ampliar o entendimento de que a 

saúde do trabalhador deve ser concebi-
da como uma ação transversal, devendo 
a relação saúde-trabalho ser identificada 
em todos os pontos e instâncias da rede 
de atenção;
V – incorporar a categoria trabalho 

como determinante do processo saúde-
-doença dos indivíduos e da coletivida-
de, incluindo-a nas análises de situação 
de saúde e nas ações de promoção em 
saúde;
VI – assegurar que a identificação da 

situação do trabalho dos usuários seja 
considerada nas ações e serviços de saú-
de do SUS e que a atividade de trabalho 
realizada pelas pessoas, com as suas 
possíveis consequências para a saúde, 
seja considerada no momento de cada 
intervenção em saúde; e
VII – assegurar a qualidade da atenção 

à saúde do trabalhador usuário do SUS.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
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Art. 9º São estratégias da Política Na-
cional de Saúde do Trabalhador e da Tra-
balhadora:
I – integração da Vigilância em Saúde 

do Trabalhador com os demais compo-
nentes da Vigilância em Saúde e com a 
Atenção Primária em Saúde, o que pres-
supõe:
a) planejamento conjunto entre as vi-

gilâncias, com eleição de prioridades co-
muns para atuação integrada, com base 
na análise da situação de saúde dos tra-
balhadores e da população em geral, e no 
mapeamento das atividades produtivas e 
com potencial impacto ambiental no ter-
ritório;
b) produção conjunta de protocolos, 

normas técnicas e atos normativos, com 

harmonização de parâmetros e indicado-
res, para orientação aos Estados e Municí-
pios no desenvolvimento das ações de vi-
gilância, e especialmente como referência 
para os processos de pactuação entre as 
três esferas de gestão do SUS;
c) harmonização e, sempre que possível, 

unificação dos instrumentos de registro e 
notificação de agravos e eventos de interes-
se comum aos componentes da vigilância;
d) incorporação dos agravos relaciona-

dos ao trabalho, definidos como prioritários 
para fins de vigilância, nas listagens de agra-
vos de notificação compulsória, nos âmbi-
tos nacional, estaduais e municipais, seguin-
do a mesma lógica e fluxos dos demais;
e) proposição e produção de indicado-

res conjuntos para monitoramento e ava-

CAPÍTULO III
DAS ESTRATÉGIAS

liação da situação de saúde;
f) formação e manutenção de grupos 

de trabalho integrados para investigação 
de surtos e eventos inusitados e de inves-
tigação de situações de saúde decorren-
tes de potenciais impactos ambientais de 
processos e atividades produtivas nos ter-
ritórios, envolvendo as vigilâncias epide-
miológica, sanitária, em saúde ambiental, 
saúde do trabalhador e rede de laborató-
rios de saúde pública;
g) produção conjunta de metodologias 

de ação, de investigação, de tecnologias 
de intervenção, de avaliação e de monito-
ramento das ações de vigilância nos am-
bientes e situações epidemiológicas;
h) incorporação, pelas equipes de vi-

gilância sanitária dos Estados e Municí-

pios, de práticas de avaliação, controle 
e vigilância dos riscos ocupacionais nas 
empresas e estabelecimentos, observan-
do as atividades produtivas presentes no 
território;
i) investimentos na qualificação e capa-

citação integradas das equipes dos diver-
sos componentes da vigilância em saúde, 
com incorporação de conteúdos específi-
cos, comuns e afins, nos processos for-
mativos e nas estratégias de educação 
permanente de todos os componentes da 
Vigilância em Saúde;
j) investimentos na ampliação da capa-

cidade técnica e nas mudanças das práti-
cas das equipes das vigilâncias, especial-
mente para atuação no apoio matricial às 
equipes de referência dos municípios;
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k) participação conjunta nas estraté-
gias, fóruns e instâncias de produção, di-
vulgação, difusão e comunicação de infor-
mações em saúde;
l) estímulo à participação dos traba-

lhadores e suas organizações, sempre 
que pertinente, no acompanhamento 
das ações de vigilância epidemiológica, 
sanitária e em saúde ambiental, além das 
ações específicas de VISAT; e
m) atualização e ou revisão dos códi-

gos de saúde, com inserção de disposi-
ções sobre a vigilância em saúde do tra-
balhador e atribuição da competência de 
autoridade sanitária às equipes de vigilân-
cia em saúde do trabalhador, nos Estados 
e Municípios; 
II – análise do perfil produtivo e da si-

tuação de saúde dos trabalhadores, o que 
pressupõe:
a) identificação das atividades produti-

vas e do perfil da população trabalhadora 
no território em conjunto com a atenção 
primária em saúde e os setores da Vigilân-
cia em Saúde;
b) implementação da rede de informa-

ções em saúde do trabalhador;
c) definição de elenco de indicadores 

prioritários para análise e monitoramento;
d) definição do elenco de agravos re-

lacionados ao trabalho de notificação 
compulsória e de investigação obrigatória 
e inclusão no elenco de prioridades, nas 
três esferas de gestão do SUS;

e) revisão periódica da lista de doenças 
relacionadas ao trabalho;
f) realização de estudos e análises que 

identifiquem e possibilitem a compreen-
são dos problemas de saúde dos traba-
lhadores e o comportamento dos princi-
pais indicadores de saúde;
g) estruturação das estratégias e pro-

cessos de difusão e comunicação das in-
formações;
h) garantia, na identificação do traba-

lhador, do registro de sua ocupação, ramo 
de atividade econômica e tipo de vínculo 
nos seguintes sistemas e fontes de infor-
mação em saúde, aproveitando todos os 
contatos do(a) trabalhador(a) com o siste-
ma de saúde:
1. Sistema de Informação sobre Morta-

lidade (SIM);
2. Sistema de Informações Hospitala-

res do SUS (SIH-SUS);
3. Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (Sinan);
4. Sistema de Informações Ambulato-

riais do SUS (SIA-SUS);
5. Sistema de Informação de Atenção 

Básica (SIAB);
6. Registros de Câncer de Base Popula-

cional (RCBP); e
7. Registros de Câncer de Base Hospita-

lar (RCBH);
i) articulação e sistematização das in-

formações das demais bases de dados de 
interesse à saúde do trabalhador, como:

1. Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (CNIS);
2. Sistema Único de Benefícios (SUB);
3. Relação Anual de Informações So-

ciais (RAIS);
4. Cadastro Geral de Empregados e De-

sempregados (CAGED);
5. Sistema Federal de Inspeção do Tra-

balho (SFIT);
6. Troca de Informação em Saúde Su-

plementar (TISS); e
7. Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE);
8. outros sistemas de informações dos 

órgãos e setores de planejamento, da 
agricultura, do meio ambiente, da segu-
rança pública, do trânsito, da indústria, 
comércio e mineração, das empresas, dos 
sindicatos de trabalhadores, entre outras;
j) gestão junto a essas instituições para 

acesso às bases de dados de forma desa-

gregada, conforme necessidades da pro-
dução da análise da situação de saúde 
nos diversos níveis territoriais;
k) produção e divulgação, periódicas, 

com acesso ao público em geral, de aná-
lises de situação de saúde, considerando 
diversos níveis territoriais (local, munici-
pal, microrregional, macrorregional, esta-
dual, grandes regiões, nacional);
l) estabelecimento da notificação com-

pulsória e investigação obrigatória em 
todo território nacional dos acidentes de 
trabalho graves e com óbito e das intoxi-
cações por agrotóxicos, considerando cri-
térios de magnitude e gravidade;
m) viabilização da compatibilização e/

ou unificação dos instrumentos de coleta 
de dados e dos fluxos de informações, em 
articulação com as demais equipes técni-
cas e das vigilâncias;
n) gestão junto à Previdência Social 
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para que a notificação dos acidentes e do-
enças relacionadas ao trabalho feita pelo 
SUS (Sinan) seja reconhecida, nos casos 
de trabalhadores segurados pelo Seguro 
Acidente de Trabalho;
o) criação de sistemas e bancos de 

dados para registro das informações 
contidas nos relatórios de inspeções e 
mapeamento dos ambientes de trabalho 
realizados pelas equipes de Vigilância em 
Saúde;
p) definição de elenco básico de indica-

dores de morbimortalidade e de situações 
de risco para a composição da análise de 
situação de saúde dos trabalhadores, 
considerando o conjunto dos trabalha-
dores brasileiros, incluindo as parcelas 
inseridas em atividades informais, ou seja, 
o total da População Economicamente 
Ativa Ocupada;
q) articulação intra e intersetorial para 

a implantação ou implementação de ob-
servatórios de saúde do trabalhador, em 
especial, articulando-se com o observató-
rio de violências e outros;
r) articulação, apoio e gestão junto à 

Rede Interagencial de Informações para a 
Saúde (RIPSA) para fins de ampliação dos 
atuais indicadores de saúde do trabalha-
dor constantes das publicações dos Indi-
cadores Básicos de Saúde (IDB);
s) garantia da inclusão de indicadores 

de saúde do trabalhador nas RIPSA esta-
duais, conforme necessidades e especifi-
cidades de cada Estado;
t) produção de protocolos e manuais 

de orientação para os profissionais de 
saúde para a utilização da Classificação 
Brasileira de Ocupação e da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas;
u) avaliação e produção de relatórios 

periódicos sobre a qualidade dos dados 
e informações constantes nos sistemas de 
informação de interesse à saúde do traba-
lhador; e 
v) disponibilização e divulgação das 

informações em meios eletrônicos, bole-
tins, cartilhas, impressos, vídeos, rádio e 
demais instrumentos de comunicação e 
difusão.
III – estruturação da Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador 
(RENAST) no contexto da Rede de Atenção 
à Saúde, o que pressupõe:
a) ações de Saúde do Trabalhador jun-

to à atenção primária em saúde:
1. reconhecimento e mapeamento das 

atividades produtivas no território;
2. reconhecimento e identificação da 

população trabalhadora e seu perfil sócio 
ocupacional no território;
3. reconhecimento e identificação dos 

potenciais riscos e impactos (perfil de 
morbimortalidade) à saúde dos trabalha-
dores, das comunidades e ao meio am-
biente, advindos das atividades produti-
vas no território;
4. identificação da rede de apoio social 

aos trabalhadores no território;
5. inclusão, dentre as prioridades de 

maior vulnerabilidade em saúde do traba-
lhador, das seguintes situações: chefe da 

família desempregado ou subemprega-
do, crianças e adolescentes trabalhando, 
gestantes ou nutrizes trabalhando, algum 
membro da família portador de algum 
agravo à saúde relacionado com o traba-
lho (acidente ou doença) e presença de 
atividades produtivas no domicílio;
6. identificação e registro da situação 

de trabalho, da ocupação e do ramo de 
atividade econômica dos usuários das 
unidades e serviços de atenção primária 
em saúde;
7. suspeita e ou identificação da re-

lação entre o trabalho e o problema de 
saúde apresentado pelo usuário, para fins 
de diagnóstico e notificação dos agravos 
relacionados ao trabalho;
8. notificação dos agravos relaciona-

dos ao trabalho no Sinan e no SIAB e, 
emissão de relatórios e atestados médi-
cos, incluindo o laudo de exame médico 
da Comunicação de Acidente do Trabalho 
(CAT), nos casos pertinentes;
9. subsídio à definição da rede de re-

ferência e contrarreferência e estabeleci-
mento dos fluxos e instrumentos para os 
encaminhamentos necessários;
10. articulação com as equipes técni-

cas e os Centros de Referência em Saúde 
do Trabalhador (CEREST) sempre que ne-
cessário, para a prestação de retaguarda 
técnica especializada, considerando seu 
papel no apoio matricial a toda rede SUS;
11. definição e implantação de condu-

tas e manejo assistenciais, de promoção 
e de vigilância em saúde do trabalhador, 

mediante a aplicação de protocolos, de 
linhas de cuidado e de projetos terapêuti-
cos para os agravos, e de linhas guias para 
a vigilância de situações de riscos relacio-
nados ao trabalho;
12. incorporação de conteúdos de saú-

de do trabalhador nas estratégias de capa-
citação e de educação permanente para as 
equipes da atenção primária em saúde;
b) ações de saúde do trabalhador junto 

à urgência e emergência:
1. identificação e registro da situação 

de trabalho, da ocupação e do ramo de 
atividade econômica dos usuários dos 
pontos de atenção às urgências e emer-
gências, nas redes estaduais e municipais;
2. identificação da relação entre o tra-

balho e o acidente, violência ou intoxica-
ção exógena sofridos pelo usuário, com 
decorrente notificação do agravo no Si-
nan e adequado registro no SIH-SUS para 
os casos que requererem hospitalização;
3. preenchimento do laudo de exame 

médico da CAT nos casos pertinentes;
4. acompanhamento desses casos pe-

las equipes dos Núcleos de Vigilância Epi-
demiológica Hospitalar, onde houver;
5. encaminhamento para a rede de 

referência e contrarreferência, para fins 
de continuidade do tratamento, acompa-
nhamento e reabilitação, seguindo os flu-
xos e instrumentos definidos para tal;
6. articulação com as equipes técni-

cas e os CEREST sempre que necessário 
para a prestação de retaguarda técnica 
especializada, considerando seu papel no 
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apoio matricial a toda rede SUS;
7. harmonização dos conceitos dos 

eventos/agravos e unificação das fichas 
de notificação dos casos de acidentes de 
trabalho, outros acidentes e violências;
8. incorporação de conteúdos de saú-

de do trabalhador nas estratégias de ca-
pacitação e de educação permanente 
para as equipes dos pontos de atenção às 
urgências e emergências;
9. estabelecimento de parcerias inter-

setoriais e referência e contrarreferência 
com as unidades de atendimento e servi-
ços das Secretarias de Segurança Pública, 
Institutos Médico Legais, e setores/depar-
tamentos de trânsito e transporte;
c) ações de saúde do trabalhador junto 

à atenção especializada (ambulatorial e 
hospitalar):
1. identificação e registro da situação 

de trabalho, da ocupação e do ramo de 
atividade econômica dos usuários dos 
pontos de atenção especializada, nas re-
des estaduais e municipais;
2. suspeita ou identificação da relação 

entre o trabalho e o agravo à saúde do 
usuário, com decorrente notificação do 
agravo no Sinan;
3. preenchimento do laudo de exame 

médico da CAT nos casos pertinentes;

4. encaminhamento para a rede de 
referência e contrarreferência, para fins 
de continuidade do tratamento, acompa-
nhamento e reabilitação, seguindo os flu-
xos e instrumentos definidos para tal;
5. articulação com as equipes técni-

cas e os CEREST sempre que necessário 
para a prestação de retaguarda técnica 
especializada, considerando seu papel no 
apoio matricial a toda rede SUS; e
6. incorporação de conteúdos de saú-

de do trabalhador nas estratégias de ca-
pacitação e de educação permanente 
para as equipes dos pontos de atenção 
especializada;
IV – fortalecimento e ampliação da ar-

ticulação intersetorial, o que pressupõe:
a) aplicação de indicadores de avalia-

ção de impactos à saúde dos trabalhado-
res e das comunidades nos processos de 
licenciamento ambiental, de concessão de 
incentivos ao desenvolvimento, mecanis-
mos de fomento e incentivos específicos;
b) fiscalização conjunta onde houver 

trabalho em condições insalubres, perigo-
sas e degradantes, como nas carvoarias, 
madeireiras, canaviais, construção civil, 
agricultura em geral, calcareiras, minera-
ção, entre outros, envolvendo os Ministé-
rios do Trabalho e Emprego, da Previdên-

cia Social e do Meio Ambiente, o SUS e o 
Ministério Público; e
c) compartilhamento e publicização 

das informações produzidas por cada ór-
gão e instituição, inclusive por meio da 
constituição de observatórios, de modo a 
viabilizar a adequada análise de situação, 
estabelecimento de prioridades, tomada 
de decisão e monitoramento das ações;
V – estímulo à participação da comu-

nidade, dos trabalhadores e do controle 
social, o que pressupõe:
a) acolhimento e resposta às deman-

das dos representantes da comunidade e 
do controle social;
b) buscar articulação com entidades, 

instituições, organizações não gover-
namentais, associações, cooperativas e 
demais representações de categorias de 
trabalhadores, presentes no território, 
inclusive as inseridas em atividades infor-
mais de trabalho e populações em situa-
ção de vulnerabilidade;
c) estímulo à participação de represen-

tação dos trabalhadores nas instâncias 
oficiais de representação social do SUS, a 
exemplo dos conselhos e comissões inter-
setoriais, nas três esferas de gestão do SUS;
d) apoiar o funcionamento das Comis-

sões Intersetoriais de Saúde do Trabalha-

dor (CIST) dos Conselhos de Saúde, nas 
três esferas de gestão do SUS;
e) inclusão da comunidade e do con-

trole social nos programas de capacitação 
e educação permanente em saúde do tra-
balhador, sempre que possível, e inclusão 
de conteúdos de saúde do trabalhador 
nos processos de capacitação permanen-
te voltados para a comunidade e o contro-
le social, incluindo grupos de trabalhado-
res em situação de vulnerabilidade, com 
vistas às ações de promoção em saúde do 
trabalhador;
f) transparência e facilitação do aces-

so às informações aos representantes da 
comunidade, dos trabalhadores e do con-
trole social;
VI – desenvolvimento e capacitação de 

recursos humanos, o que pressupõe:
a) adoção de estratégias para a pro-

gressiva desprecarização dos vínculos de 
trabalho das equipes de saúde, incluindo 
os técnicos dos centros de referência e 
das vigilâncias, nas três esferas de gestão 
do SUS, mediante concurso público;
b) inserção de especificação da atribui-

ção de inspetor de vigilância aos técnicos 
em saúde do trabalhador nos planos de 
carreira, cargos e vencimentos, nas esfe-
ras estadual e municipal;



24 25

c) inserção de conteúdos de saúde 
do trabalhador nos diversos processos 
formativos e estratégias de educação 
permanente, cursos e capacitações, para 
profissionais de nível superior e nível mé-
dio, com destaque àqueles destinados às 
equipes de Vigilância em Saúde, à Saúde 
da Família e aos gestores;
d) capacitação para aplicação de pro-

tocolos, linhas guias e linhas de cuidado 
em saúde do trabalhador, com ênfase à 
identificação da relação saúde-trabalho, 
ao diagnóstico e manejo dos acidentes 
e das doenças relacionadas ao trabalho, 
incluindo a reabilitação, à vigilância de 
agravos, de ambientes e de processos de 
trabalho e à produção de análise da situa-
ção de saúde;
e) capacitação voltada à aplicação de 

medidas básicas de promoção, preven-
ção e educação em saúde e às orientações 
quanto aos direitos dos trabalhadores;
f) estabelecimento de referências e 

conteúdos curriculares para a formação 
de profissionais em saúde do trabalhador, 
de nível técnico e superior;
g) produção de tecnologias mistas de 

educação presencial e à distância e publi-
cização de tecnologias já existentes, com 
estabelecimento de processos e métodos 
de acompanhamento, avaliação e atuali-
zação dessas tecnologias;

h) articulação intersetorial com Mi-
nistérios e Secretarias de Governo, espe-
cialmente com o Ministério da Educação, 
para fins de inclusão de conteúdos temá-
ticos de saúde do trabalhador nos cur-
rículos do ensino fundamental e médio, 
da rede pública e privada, em cursos de 
graduação e de programas específicos de 
pós-graduação em sentido amplo e res-
trito, possibilitando a articulação ensino/
pesquisa/extensão, bem como nos cursos 
voltados à qualificação profissional e em-
presarial;
i) investimento na qualificação de to-

dos os técnicos dos CEREST, no mínimo, 
em nível de especialização;
j) integração com órgãos de fomento 

de pesquisa, nacionais e internacionais e 
com instituições responsáveis pelo pro-
cesso educativo como universidades, cen-
tros de pesquisa, organizações sindicais, 
ONG, entre outras; e
k) apoio à capacitação voltada para 

os interesses do movimento social, mo-
vimento sindical e controle social, em 
consonância com as ações e diretrizes 
estratégicas do SUS e com a legislação de 
regência;
VII – apoio ao desenvolvimento de es-

tudos e pesquisas, o que pressupõe:
a) articulação estreita entre os servi-

ços e instituições de pesquisa e universi-

dades, com envolvimento de toda a rede 
de serviços do SUS na construção de sa-
beres, normas, protocolos, tecnologias 
e ferramentas, voltadas à produção de 
respostas aos problemas e necessidades 
identificadas pelos serviços, comunidade 
e controle social;
b) adoção de critérios epidemiológicos 

e de relevância social para a identificação 
e definição das linhas de investigação, es-
tudos e pesquisas, de modo a fornecer res-
postas e subsídios técnico-científicos para 
o enfrentamento de problemas prioritários 
no contexto da saúde do trabalhador;
c) desenvolvimento de projetos de pes-

quisa-intervenção que possam ser estru-
turantes para a saúde do trabalhador no 
SUS, que articulem as ações de promo-
ção, vigilância, assistência, reabilitação e 

produção e comunicação de informações, 
e resultem em produção de tecnologias 
de intervenção em problemas prioritários 
em cada território;
d) definição de linhas prioritárias de 

pesquisa para a produção de conheci-
mento e de respostas às questões teórico 
conceituais do campo da saúde do tra-
balhador, de modo a preencher lacunas 
e produzir modelos teóricos que contri-
buam para a melhoria da promoção, da 
vigilância e da atenção à saúde dos traba-
lhadores;
e) incentivo à pesquisa e aplicação de 

tecnologias limpas e/ou com reduzido 
impacto à saúde dos trabalhadores e ao 
meio ambiente, bem como voltadas à 
produção de alternativas e substituição 
de produtos e processos já reconhecidos 
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como danosos à saúde, e formas de orga-
nização de trabalho saudáveis;
f) estabelecimento de rede de centros 

de pesquisa colaboradores na construção 
de saberes, normas, protocolos, tecnolo-
gias e ferramentas, voltadas à produção 
de respostas aos problemas e necessida-
des identificadas pelos serviços, comuni-
dade e controle social;
g) estabelecimento de mecanismos 

que garantam a participação da comuni-
dade e das representações dos trabalha-
dores no desenvolvimento dos estudos e 
pesquisas, incluindo a divulgação e apli-
cação dos seus resultados; e
h) garantia, pelos gestores, da obser-

vância dos preceitos éticos no desenvolvi-
mento de estudos e pesquisas realizados 
no âmbito da rede de serviços do SUS, 
mediante a participação dos Comitês de 
Ética em Pesquisa nesses processos.
§ 1º A análise da situação de saúde dos 

trabalhadores, de que trata o inciso II des-
te artigo, compreende o monitoramento 
contínuo de indicadores e das situações de 
risco, com vistas a subsidiar o planejamen-
to das ações e das intervenções em saúde 

do trabalhador, de forma mais abrangente, 
no território nacional, no Estado, região, 
Município e nas áreas de abrangência das 
equipes de atenção à saúde.
§ 2º No que se refere à análise da situ-

ação de saúde dos trabalhadores, de que 
trata o inciso II deste artigo, dever-se-á 
promover a articulação das redes de in-
formações, que se baseará nos seguintes 
pressupostos:
I - concepção de que as informações 

em saúde do trabalhador, presentes em 
diversas bases e fontes de dados, devem 
estar em consonância com os princípios e 
diretrizes da Política Nacional de Informa-
ções e Informática do SUS;
II - necessidade de estabelecimento de 

processos participativos nas definições e 
na produção de informações de interesse 
à saúde do trabalhador;
III - empreendimento sistemático e 

permanente de ações, com vistas ao apri-
moramento e melhoria da qualidade das 
informações;
IV - compartilhamento de informações 

de interesse para a saúde do trabalhador, 
mediante colaboração intra e interseto-

rial, entre as esferas de governo, e entre 
instituições, públicas e privadas, nacio-
nais e internacionais;
V - necessidade de estabelecimento de 

mecanismos de publicização e garantia 
de acesso pelos diversos públicos interes-
sados; e
VI - zelo pela privacidade e confidencia-

lidade de dados individuais identificados, 
garantindo o acesso necessário às autori-
dades sanitárias no exercício das ações de 
vigilância.
§ 3º O processo de capacitação em 

saúde do trabalhador, de que trata o inci-
so VI deste artigo, deverá:
I - contemplar as diversidades e espe-

cificidades loco-regionais, incorporar os 
princípios do trabalho cooperativo, inter-
disciplinar e em equipe multiprofissional 
e as experiências acumuladas pelos Esta-
dos e Municípios nessa área;
II - abranger todos os profissionais 

vinculados ao SUS, independente da 
especialidade e nível de atuação – aten-
ção básica ou especializada, os inseridos 
em programas e estratégias específicos, 
como, por exemplo, agentes comunitá-

rios de saúde, saúde da família, saúde da 
mulher, saúde do homem, saúde mental, 
vigilância epidemiológica, vigilância sani-
tária e em saúde ambiental, entre outros;
III - considerar, sempre que possível, 

com graus de prioridade distintos, as ne-
cessidades de outras instituições públicas 
e privadas – sindicatos de trabalhadores e 
patronais, organizações não governamen-
tais (ONG) e empresas que atuam na área 
de modo interativo com o SUS, em conso-
nância com a legislação de regência; e
IV - contemplar estratégias de articula-

ção e de inserção de conteúdos de saúde 
do trabalhador nos diversos cursos de 
graduação das áreas de saúde, engenha-
rias, ciências sociais, entre outros, além de 
outros que apresentem correlação com a 
área da saúde, de modo a viabilizar a pre-
paração dos profissionais desde a gradua-
ção, incluindo a oferta de vagas para está-
gios curriculares e extracurriculares.   
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CAPÍTULO IV
DAS RESPONSABILIDADES

Seção I
Das Atribuições dos Gestores do SUS
Art. 10. São responsabilidades da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Município, em seu âmbito adminis-
trativo, além de outras que venham a ser 
pactuadas pelas Comissões Intergestores:
I – garantir a transparência, a integra-

lidade e a equidade no acesso às ações 
e aos serviços de saúde do trabalhador;
II – orientar e ordenar os fluxos das 

ações e dos serviços de saúde do traba-
lhador;
III – monitorar o acesso às ações e aos 

serviços de saúde do trabalhador;
IV – assegurar a oferta regional das 

ações e dos serviços de saúde do traba-
lhador;

V – estabelecer e garantir a articulação 
sistemática entre os diversos setores res-
ponsáveis pelas políticas públicas, para 
analisar os diversos problemas que afe-
tam a saúde dos trabalhadores e pactuar 
uma agenda prioritária de ações interse-
toriais; e
VI – desenvolver estratégias para iden-

tificar situações que resultem em risco ou 
produção de agravos à saúde, adotando 
e ou fazendo adotar medidas de controle 
quando necessário.
Art. 11. À direção nacional do SUS 

compete:
I - coordenar, em âmbito nacional, a 

implementação da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
II - conduzir as negociações nas ins-

tâncias do SUS, visando inserir ações, 
metas e indicadores de saúde do traba-
lhador no Plano Nacional de Saúde e na 
Programação Anual de Saúde, a partir de 
planejamento estratégico que considere 
a Política Nacional de Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora;
III - alocar recursos orçamentários e 

financeiros para a implementação desta 
Política, aprovados no Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS);
IV - desenvolver estratégias visando o 

fortalecimento da participação da comu-
nidade, dos trabalhadores e do controle 
social, incluindo o apoio e fortalecimen-
to da Comissão Intersetorial de Saúde do 
Trabalhador (CIST) do CNS;
V - apoiar tecnicamente as Secretarias 

de Saúde dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, na implementação e 
execução da Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora;
VI - promover a incorporação de ações 

e procedimentos de vigilância e de as-
sistência à saúde do trabalhador junto à 
Rede de Atenção à Saúde, considerando 
os diferentes níveis de complexidade, 
tendo como centro ordenador a Atenção 
Primária em Saúde;
VII - monitorar, em conjunto com as 

Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde, os indicadores pactuados para 
avaliação das ações e serviços de saúde 
dos trabalhadores;
VIII - estabelecer rotinas de sistemati-

zação, processamento, análise e divulga-
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ção dos dados gerados nos Municípios e 
nos Estados a partir dos sistemas de infor-
mação em saúde, de acordo com os inte-
resses e necessidades do planejamento 
estratégico da Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora;
IX - elaborar perfil produtivo e epide-

miológico, a partir de fontes de informa-
ção existentes e de estudos específicos, 
com vistas a subsidiar a programação e 
avaliação das ações de atenção à saúde 
do trabalhador;
X - promover a articulação interseto-

rial com vistas à promoção de ambientes 
e processos de trabalho saudáveis e ao 
acesso às informações e bases de dados 
de interesse à saúde dos trabalhadores;
XI - participar da elaboração de pro-

postas normativas e elaborar normas 
pertinentes à sua área de atuação, com 
a participação de outros atores sociais 
como entidades representativas dos 

trabalhadores, universidades e organiza-
ções não-governamentais;
XII - promover a formação e a capa-

citação em saúde do trabalhador dos 
profissionais de saúde do SUS, junto à 
Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde, bem como estimular 
a parceria entre os órgãos e instituições 
pertinentes para formação e capacitação 
da comunidade, dos trabalhadores e do 
controle social, em consonância com a 
legislação de regência;
XIII - desenvolver estratégias de comu-

nicação e elaborar materiais de divulga-
ção visando disponibilizar informações 
do perfil produtivo e epidemiológico re-
lativos à saúde dos trabalhadores;
XIV - conduzir a revisão periódica da lis-

tagem oficial de doenças relacionadas ao 
trabalho no território nacional e a inclusão 
do elenco prioritário de agravos relaciona-
dos ao trabalho na listagem nacional de 

agravos de notificação compulsória; e
XV - regular, monitorar, avaliar e audi-

tar as ações e serviços de saúde do traba-
lhador, no âmbito de sua competência.
Art. 12. À direção estadual do SUS 

compete:
I - coordenar, em âmbito estadual, a 

implementação da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora;
II - conduzir as negociações nas ins-

tâncias estaduais do SUS, visando inserir 
ações, metas e indicadores de saúde do 
trabalhador no Plano Estadual de Saú-
de e na Programação Anual de Saúde, a 
partir de planejamento estratégico que 
considere a Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora;
III – pactuar e alocar recursos orçamen-

tários e financeiros, para a implementa-
ção da Política Nacional de Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora, pactuados 
nas instâncias de gestão e aprovados no 
Conselho Estadual de Saúde (CES);
IV - desenvolver estratégias visando o 

fortalecimento da participação da comu-
nidade, dos trabalhadores e do controle 
social, incluindo o apoio e fortalecimen-
to da CIST do CES;
V - apoiar tecnicamente e atuar de 

forma integrada com as Secretarias Mu-

nicipais de Saúde na implementação das 
ações de saúde do trabalhador;
VI - organizar as ações de promoção, 

vigilância e assistência à saúde do traba-
lhador nas regiões de saúde, consideran-
do os diferentes níveis de complexidade, 
tendo como centro ordenador a Atenção 
Primária em Saúde, definindo, em con-
junto com os municípios, os mecanismos 
e os fluxos de referência, contrarreferên-
cia e de apoio matricial, além de outras 
medidas, para assegurar o desenvolvi-
mento de ações de promoção, vigilância 
e assistência em saúde do trabalhador; 
VII - realizar a pactuação regional e 

estadual das ações e dos indicadores de 
promoção, vigilância e assistência à saú-
de do trabalhador;
VIII - monitorar, em conjunto com as Se-

cretarias Municipais de Saúde, os indicado-
res pactuados para avaliação das ações e 
serviços de saúde dos trabalhadores;
IX - regular, monitorar, avaliar e audi-

tar as ações e a prestação de serviços em 
saúde do trabalhador, no âmbito de sua 
competência;
X - garantir a implementação, nos 

serviços públicos e privados, da notifi-
cação compulsória dos agravos à saúde 
relacionados ao trabalho, assim como do 
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registro dos dados pertinentes à saúde do 
trabalhador no conjunto dos sistemas de 
informação em saúde, alimentando regu-
larmente os sistemas de informações em 
seu âmbito de atuação, estabelecendo ro-
tinas de sistematização, processamento e 
análise dos dados gerados nos municípios, 
de acordo com os interesses e necessida-
des do planejamento desta Política;
XI - elaborar, em seu âmbito de com-

petência, perfil produtivo e epidemio-
lógico, a partir de fontes de informação 
existentes e de estudos específicos, com 
vistas a subsidiar a programação e ava-
liação das ações de atenção à saúde do 
trabalhador;
XII - participar da elaboração de pro-

postas normativas e elaborar normas 
técnicas pertinentes à sua esfera de 
competência, com outros atores sociais 
como entidades representativas dos tra-
balhadores, universidades e organiza-
ções não governamentais;
XIII - promover a formação e capaci-

tação em saúde do trabalhador para os 
profissionais de saúde do SUS, inclusive 
na forma de educação continuada, res-
peitadas as diretrizes da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde, bem 
como estimular a parceria entre os órgãos 
e instituições pertinentes para formação 
e capacitação da comunidade, dos traba-
lhadores e do controle social, em conso-
nância com a legislação de regência;
XIV - desenvolver estratégias de comu-

nicação e elaborar materiais de divulga-
ção visando disponibilizar informações 
do perfi l produtivo e epidemiológico re-
lativos à saúde dos trabalhadores;
XV - definir e executar projetos espe-

ciais em questões de interesse loco-re-

gional, em conjunto com as equipes mu-
nicipais, quando e onde couber; e
XVI - promover, no âmbito estadual, 

a articulação intersetorial com vistas à 
promoção de ambientes e processos de 
trabalho saudáveis e ao acesso às infor-
mações e bases de dados de interesse à 
saúde dos trabalhadores.
Art. 13. Compete aos gestores munici-

pais de saúde:
I - executar as ações e serviços de saú-

de do trabalhador;
II - coordenar, em âmbito municipal, a 

implementação da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora; 
III - conduzir as negociações nas ins-

tâncias municipais do SUS, visando inse-
rir ações, metas e indicadores de saúde 
do trabalhador no Plano Municipal de 
Saúde e na Programação Anual de Saú-
de, a partir de planejamento estratégico 
que considere a Política Nacional de Saú-
de do Trabalhador e da Trabalhadora;
IV – pactuar e alocar recursos orçamen-

tários e financeiros para a implementação 
da Política Nacional de Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora, pactuados nas 
instâncias de gestão e aprovados no Con-
selho Municipal de Saúde (CMS);
V - desenvolver estratégias visando o 

fortalecimento da participação da comu-
nidade, dos trabalhadores e do controle 
social, incluindo o apoio e fortalecimen-
to da CIST do CMS;
VI - constituir referências técnicas em 

saúde do trabalhador e/ou grupos matri-
ciais responsáveis pela implementação 
da Política Nacional de Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora;
VII - participar, em conjunto com o Es-

tado, da definição dos mecanismos e dos 

fluxos de referência, contrarreferência e 
de apoio matricial, além de outras me-
didas, para assegurar o desenvolvimento 
de ações de promoção, vigilância e assis-
tência em saúde do trabalhador;
VIII - articular-se regionalmente para 

integrar a organização, o planejamento e 
a execução de ações e serviços de saúde 
quando da identificação de problemas e 
prioridades comuns; 
IX - regular, monitorar, avaliar e audi-

tar as ações e a prestação de serviços em 
saúde do trabalhador, no âmbito de sua 
competência;
X - implementar, na Rede de Atenção 

à Saúde do SUS, e na rede privada, a no-
tificação compulsória dos agravos à saú-
de relacionados com o trabalho, assim 
como o registro dos dados pertinentes 
à saúde do trabalhador no conjunto dos 
sistemas de informação em saúde, ali-
mentando regularmente os sistemas de 
informações em seu âmbito de atuação, 
estabelecendo rotinas de sistematização, 
processamento e análise dos dados ge-
rados no Município, de acordo com os 
interesses e necessidades do planeja-
mento da Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora;
XI - instituir e manter cadastro atuali-

zado de empresas classificadas nas di-
versas atividades econômicas desenvol-
vidas no Município, com indicação dos 
fatores de risco que possam ser gerados 
para os trabalhadores e para o contin-
gente populacional direta ou indireta-
mente a eles expostos, em articulação 
com a vigilância em saúde ambiental;
XII - elaborar, em seu âmbito de com-

petência, perfil produtivo e epidemio-
lógico, a partir de fontes de informação 
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existentes e de estudos específicos, com 
vistas a subsidiar a programação e ava-
liação das ações de atenção à saúde do 
trabalhador;
XIII - capacitar, em parceria com as 

Secretarias Estaduais de Saúde e com 
os CEREST, os profissionais e as equipes 
de saúde do SUS, para identificar e atuar 
nas situações de riscos à saúde relacio-
nados ao trabalho, assim como para o 
diagnóstico dos agravos à saúde relacio-
nados com o trabalho, em consonância 
com as diretrizes para implementação 
da Política Nacional de Educação Perma-
nente em Saúde, bem como estimular 
a parceria entre os órgãos e instituições 
pertinentes para formação e capacitação 
da comunidade, dos trabalhadores e do 
controle social, em consonância com a 
legislação de regência; e
XIV - promover, no âmbito municipal, 

articulação intersetorial com vistas à 
promoção de ambientes e processos de 
trabalho saudáveis e ao acesso às infor-
mações e bases de dados de interesse à 

saúde dos trabalhadores.
Seção II
Das Atribuições dos CEREST e das 

Equipes Técnicas
Art. 14. Cabe aos CEREST, no âmbito 

da RENAST:
I - desempenhar as funções de supor-

te técnico, de educação permanente, de 
coordenação de projetos de promoção, 
vigilância e assistência à saúde dos tra-
balhadores, no âmbito da sua área de 
abrangência;
II - dar apoio matricial para o desen-

volvimento das ações de saúde do tra-
balhador na atenção primária em saúde, 
nos serviços especializados e de urgên-
cia e emergência, bem como na promo-
ção e vigilância nos diversos pontos de 
atenção da Rede de Atenção à Saúde;
III - atuar como centro articulador e or-

ganizador das ações intra e intersetoriais 
de saúde do trabalhador, assumindo a re-
taguarda técnica especializada para o con-
junto de ações e serviços da rede SUS e se 
tornando polo irradiador de ações e expe-

riências de vigilância em saúde, de caráter 
sanitário e de base epidemiológica.
§ 1º As ações a serem desenvolvidas 

pelos CEREST serão planejadas de forma 
integrada pelas equipes de saúde do tra-
balhador no âmbito das Secretarias Es-
taduais de Saúde (SES) e das Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS), sob a coor-
denação dos gestores.
§ 2º Para as situações em que o Mu-

nicípio não tenha condições técnicas e 
operacionais, ou para aquelas definidas 
como de maior complexidade, caberá às 
SES a execução direta de ações de vigi-
lância e assistência, podendo fazê-lo, em 
caráter complementar ou suplementar, 
através dos CEREST.
§ 3º O apoio matricial, de que trata o 

inciso II deste artigo, será equacionado 
a partir da constituição de equipes mul-
tiprofissionais e do desenvolvimento de 
práticas interdisciplinares, com estabe-
lecimento de relações de trabalho entre 
a equipe de matriciamento e as equipes 
técnicas de referência, na perspectiva da 

prática da clínica ampliada, da promoção 
e da vigilância em saúde do trabalhador.
Art. 15. As equipes técnicas de saúde 

do trabalhador, nas três esferas de ges-
tão, com o apoio dos CEREST, devem ga-
rantir sua capacidade de prover o apoio 
institucional e o apoio matricial para o 
desenvolvimento e incorporação das 
ações de saúde do trabalhador no SUS.
Parágrafo único. A execução do dis-

posto no caput deste artigo pressupõe, 
no mínimo:
I - a construção, em toda a Rede de 

Atenção à Saúde, de capacidade para a 
identificação das atividades produtivas e 
do perfil epidemiológico dos trabalhado-
res nas regiões de saúde definidas pelo 
Plano Diretor de Regionalização e Inves-
timentos (PDRI); e
II - a capacitação dos profissionais de 

saúde para a identificação e monitora-
mento dos casos atendidos que possam 
ter relação com as ocupações e os pro-
cessos produtivos em que estão inseri-
dos os usuários.
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Art. 16. As metas e os indicadores para 
avaliação e monitoramento da Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora devem estar contidos nos 
instrumentos de gestão definidos pelo 
sistema de planejamento do SUS:
I - Planos de Saúde;
II - Programações Anuais de Saúde; e
III - Relatórios Anuais de Gestão.
§ 1º O planejamento estratégico deve 

contemplar ações, metas e indicadores 
de promoção, vigilância e atenção em 
saúde do trabalhador, nos moldes de 
uma atuação permanentemente articu-
lada e sistêmica.
§ 2º As necessidades de saúde do tra-

balhador devem ser incorporadas no pro-
cesso geral do planejamento das ações 
de saúde, mediante a utilização dos ins-
trumentos de pactuação do SUS, o qual 
é um processo dinâmico, contínuo e sis-
temático de pactuação de prioridades e 
estratégias de saúde do trabalhador nos 
âmbitos municipal, regional, estadual e 
federal, considerando os diversos sujei-
tos envolvidos neste processo.
Art. 17. A avaliação e o monitoramen-

to da Política Nacional de Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora, pelas três 
esferas de gestão do SUS, devem ser 
conduzidos considerando-se:
I – a inserção de ações de saúde do 

trabalhador, considerando objetivos, 
diretrizes, metas e indicadores, no Pla-
no de Saúde, na Programação Anual de 
Saúde e no Relatório Anual de Gestão, 
em cada esfera de gestão do SUS;
II – a definição de que as ações de 

saúde do trabalhador, em cada esfera de 

gestão, devem expressar com clareza e 
transparência os mecanismos e as fontes 
de financiamento;
III – o estabelecimento de investimen-

tos nas ações de vigilância, no desenvol-
vimento de ações na Atenção Primária 
em Saúde e na regionalização como ei-
xos prioritários para a aplicação dos re-
cursos de saúde do trabalhador;
IV – a definição de interlocutor para o 

tema saúde do trabalhador nas três esfe-
ras de gestão do SUS;
V - a inclusão na Relação Nacional de 

Ações e Serviços de Saúde (RENASES) de 
ações e serviços de saúde do trabalhador;
VI - a produção de protocolos, de li-

nhas guias e linhas de cuidado em saúde 
do trabalhador, de acordo com os níveis 
de organização da vigilância e atenção à 
saúde;
VII - a capacitação dos profissionais 

de saúde, visando à implementação dos 
protocolos, das linhas guias e das linhas 
de cuidado em saúde do trabalhador;
VIII - a definição dos fluxos de referên-

cia, contrarreferência e de apoio matri-
cial, de acordo com as diretrizes clínicas, 
as linhas de cuidado pactuadas na Co-
missão Intergestores Regional (CIR) e na 
Comissão Intergestores Bipartite (CIB), 
garantindo a notificação compulsória 
dos agravos relacionados ao trabalho; e
IX - o monitoramento e avaliação dos 

indicadores de saúde do trabalhador 
pactuados, bem como o acompanha-
mento da evolução histórica e tendên-
cias dos indicadores de morbimorta-
lidade, nas esferas municipal, micro e 
macrorregionais, estadual e nacional.

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO
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CAPÍTULO VI
DO FINANCIAMENTO

Art. 18. Além dos recursos dos fundos 
nacionais, estaduais e municipais de saú-
de, fica facultado aos gestores de saúde 
utilizar outras fontes de financiamento, 
como:
I - ressarcimento ao SUS, pelos planos 

de saúde privados, dos valores gastos 
nos serviços prestados aos seus segura-
dos, em decorrência de acidentes e do-
enças relacionadas ao trabalho;
II - repasse de recursos advindos de 

contribuições para a seguridade social;
III - criação de fundos especiais; e
IV - parcerias com organismos nacio-

nais e internacionais para financiamento 
de projetos especiais, de desenvolvimen-
to de tecnologias, máquinas e equipa-
mentos com maior proteção à saúde dos 
trabalhadores, especialmente aqueles 

voltados a cooperativas, da economia 
solidária e pequenos empreendimentos.
Parágrafo único. Além das fontes de 

financiamento previstas neste artigo, 
poderão ser pactuados, nas instâncias 
intergestores, incentivos específicos para 
as ações de promoção e vigilância em 
saúde do trabalhador, a serem inseridos 
nos pisos variáveis dos componentes de 
vigilância e promoção da saúde e da vigi-
lância sanitária.
Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua publicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

Publicada no Diário Oficial da União - Ano CXLIX 
nº 165, Seção I, pág. 46-51 - Brasília - DF, sexta-feira, 
24 de agosto de 2012.
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ANEXO I
ELEMENTOS INFORMATIVOS DA POLÍTICA 
NACIONAL DE SAÚDE DO TRABALHADOR E 
DA TRABALHADORA

Os elementos informativos consistem 
na apresentação de conceitos e contextua-
lização de termos e conteúdos explicativos 
e conformadores da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora.
Tem como finalidade precípua conferir 

caráter pedagógico e orientador à Política.
1. A Relação Nacional de Ações e Servi-

ços de Saúde – RENASES compreende to-
das as ações e serviços que o SUS oferece 
ao usuário para atendimento da integrali-
dade que se inicia e se completa na Rede 
de Atenção à Saúde, mediante referencia-
mento do usuário na rede regional e inte-
restadual conforme pactuado na Comissão 
Intergestores Bipartite – CIB. A organização 
e a integração das ações e dos serviços de 
saúde sob a responsabilidade dos entes 

federativos em uma região de saúde, in-
clusive as de saúde do trabalhador, com 
a finalidade de garantir a integralidade da 
assistência aos usuários do SUS é objeto do 
Contrato Organizativo de Ação Pública da 
Saúde.
2. A participação da comunidade é um 

princípio fundante do Sistema Único de 
Saúde (SUS), estabelecido na Constituição 
Federal de 1988 e na Lei Orgânica da Saú-
de, tendo relevância e especificidades na 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora. Partindo deste princí-
pio, a participação dos trabalhadores é es-
sencial nos processos de identificação das 
situações de risco presentes nos ambientes 
de trabalho e das repercussões sobre a sua 
saúde, bem como na formulação, no pla-

nejamento, acompanhamento e avaliação 
das intervenções sobre as condições ge-
radoras dos agravos relacionados ao tra-
balho. Cabe às diversas instâncias do SUS 
assumir como legítima a participação da 
sociedade nas decisões envolvendo as po-
líticas de saúde do trabalhador, estabele-
cendo-se relações éticas entre os represen-
tantes da comunidade, dos trabalhadores 
e do controle social, gestores e a equipe de 
saúde. A garantia da participação da comu-
nidade e do controle social na formulação, 
no planejamento, no acompanhamento e 
na avaliação das políticas, contribui para o 
fortalecimento do exercício da cidadania 
pela sociedade.
3. Deve-se, no âmbito da Política Na-

cional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora, observar a diretriz organi-
zativa da descentralização, o que requer 
a consolidação do papel do Município 
como instância efetiva de desenvolvi-
mento das ações de atenção à saúde do 
trabalhador em seu território, de acordo 
com as necessidades e características de 
suas populações.
4. No que toca à diretriz da hierarquiza-

ção, a construção da atenção integral à saú-
de do trabalhador passa pela integração 
de todos os níveis de atuação do SUS, em 
função de sua complexidade e densidade 
tecnológica, considerando sua organização 
em redes e sistemas solidários e comparti-
lhados entre as três esferas de gestão e con-
forme a pactuação estadual e regional.
5. O direito à saúde constitui-se num 
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direito social derivado do direito à vida, 
estabelecido na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (Resolução 217ª, III, da 
Assembléia Geral da ONU, 10/09/1948). No 
Brasil, segundo a Constituição Federal de 
1988, o direito à saúde é um direito social 
(Art. 6º) que decorre do princípio funda-
mental da dignidade humana (inciso III, Art. 
1º), cabendo ao Estado garanti-la mediante 
políticas sociais e econômicas, que visem 
à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, pro-
teção e recuperação (Art. 196).
Dessa forma, é dever do poder público 

prover as condições e as garantias para o 
exercício do direito individual e coletivo à 
saúde, com a ressalva de que o dever do 
Estado não exclui o das pessoas, da famí-
lia, das empresas e da sociedade (art. 2º, 
parágrafo 2º da Lei Nº 8.080/90). A respon-
sabilidade sanitária é comum às três esfe-
ras de gestão do SUS – federal, estadual e 
municipal, e deve ser desempenhada por 
meio da formulação, financiamento e ges-
tão de políticas de saúde que respondam 
às necessidades sanitárias, demográficas e 

socioculturais das populações e superem 
as iniquidades existentes. Nesse sentido, o 
caráter ético-político da ação sanitária em 
saúde do trabalhador compreende o enten-
dimento de que o objetivo e a justificativa 
da intervenção é a melhoria das condições 
de trabalho e saúde. Refere-se ao compro-
misso ético, que devem assumir gestores e 
profissionais de saúde nas ações desenvol-
vidas, tanto no que diz respeito à dignidade 
dos trabalhadores, ao direito à informação 
fidedigna, ao sigilo, no que couber, das in-
formações relativas ao seu estado de saúde 
e a sua individualidade, quanto em relação 
ao direito de conhecimento sobre o proces-
so e os resultados das intervenções sanitá-
rias, e de participação, inclusive na tomada 
de decisões.
6. A incorporação do princípio da pre-

caução nas ações de saúde do trabalhador 
considera que, por precaução, medidas 
devem ser implantadas visando prevenir 
danos à saúde dos trabalhadores, mesmo 
na ausência da certeza científica formal 
da existência de risco grave ou irreversível 
à saúde. Busca, assim, prevenir possíveis 
agravos à saúde dos trabalhadores cau-

sados pela utilização de processos produ-
tivos, tecnologias, substâncias químicas, 
equipamentos e máquinas, entre outros. 
Requer, na tomada de decisão em relação 
ao uso de determinadas tecnologias, que o 
ônus da prova científica passe a ser atribuí-
do aos proponentes das atividades suspei-
tas de danos à saúde e ao ambiente.
7. A Vigilância em Saúde do Trabalhador 

(VISAT) é um dos componentes do Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde. Visa a 
promoção da saúde e a redução da mor-
bimortalidade da população trabalhadora, 
por meio da integração de ações que inter-
venham nos agravos e seus determinantes 
decorrentes dos modelos de desenvolvi-
mento e processos produtivos (Portaria 
GM/MS Nº 3.252/09). A especificidade de 
seu campo é dada por ter como objeto a 
relação da saúde com o ambiente e os pro-
cessos de trabalho, abordada por práticas 
sanitárias desenvolvidas com a participa-
ção dos trabalhadores em todas as suas 
etapas. Como componente da vigilância 
em saúde e visando à integralidade do cui-
dado, a VISAT deve inserir-se no processo 
de construção da Rede de Atenção à Saúde, 
coordenada pela Atenção Primária à Saúde 

(Portaria GM/MS Nº 3.252/09). Nesta pers-
pectiva, a VISAT é estruturante e essencial 
ao modelo de Atenção Integral em Saúde 
do Trabalhador. A Vigilância em Saúde do 
Trabalhador compreende uma atuação 
contínua e sistemática, ao longo do tempo, 
no sentido de detectar, conhecer, pesquisar 
e analisar os fatores determinantes e condi-
cionantes dos agravos à saúde relaciona-
dos aos processos e ambientes de traba-
lho, em seus aspectos tecnológico, social, 
organizacional e epidemiológico, com a 
finalidade de planejar, executar e avaliar in-
tervenções sobre esses aspectos, de forma 
a eliminá-los ou controlá-los (Portaria GM/
MS Nº 3.120/98). Apresenta como caracte-
rísticas gerais:
- O caráter transformador: a Vigilância 

em Saúde do Trabalhador constitui um 
processo pedagógico que requer a partici-
pação dos sujeitos e implica assumir com-
promisso ético em busca da melhoria dos 
ambientes e processos de trabalho. Dessa 
maneira, a ação de VISAT deve ter caráter 
proponente de mudanças e de intervenção 
sobre os fatores determinantes e condicio-
nantes dos problemas de saúde relaciona-
dos ao trabalho.
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- A importância das ações de promoção, 
proteção e prevenção: partindo do enten-
dimento de que os problemas de saúde de-
correntes do trabalho são potencialmente 
preveníveis, esta Política deve fomentar a 
substituição de matérias-primas, de tecno-
logias e de processos organizacionais pre-
judiciais à saúde por substâncias, produtos 
e processos menos nocivos. As práticas de 
intervenção em VISAT devem orientar-se 
pela priorização de medidas de controle 
dos riscos na origem e de proteção coletiva.
- Interdisciplinaridade: a abordagem 

multiprofissional sobre o objeto da vigilân-
cia em saúde do trabalhador deve contem-
plar os saberes técnicos, com a concorrên-
cia de diferentes áreas do conhecimento e, 
fundamentalmente, o saber dos trabalha-
dores, necessários para o desenvolvimento 
da ação.
- Pesquisa-intervenção: o entendimento 

de que a intervenção, no âmbito da vigilân-
cia em saúde do trabalhador, é o deflagra-
dor de um processo contínuo, ao longo 
do tempo, em que a pesquisa é sua parte 
indissolúvel, subsidiando e aprimorando a 
própria intervenção.
- Articulação intrasetorial: a Vigilância 

em Saúde do Trabalhador deve se articular 
com os demais componentes da Vigilância 
em Saúde - Vigilância Epidemiológica, Vigi-
lância Sanitária, Vigilância em Saúde Am-
biental, Promoção da Saúde e Vigilância da 
Situação de Saúde.
- Articulação intersetorial: deve ser com-

preendida como o exercício da transversa-
lidade entre as políticas de saúde do tra-
balhador e outras políticas setoriais, como 
Previdência, Trabalho e Meio Ambiente, e 
aquelas relativas ao desenvolvimento eco-

nômico e social, nos âmbitos federal, esta-
dual e municipal.
- Pluriinstitucionalidade: articulação, 

com formação de redes e sistemas no âm-
bito da vigilância em saúde e com as univer-
sidades, os centros de pesquisa e demais 
instituições públicas com responsabilidade 
na área de saúde do trabalhador, consumo 
e ambiente.
8. A promoção da saúde e de ambientes 

e processos de trabalho saudáveis deve 
ser compreendida como um conjunto de 
ações, articuladas intra e intersetorialmen-
te, que possibilite a intervenção nos deter-
minantes do processo saúde-doença dos 
trabalhadores, a atuação em situações de 
vulnerabilidade e de violação de direitos e 
na garantia da dignidade do trabalhador 
no trabalho. A articulação intra e interse-
torial deve buscar a adoção de estratégias 
que viabilizem a inserção de medidas de 
promoção e proteção da saúde dos traba-
lhadores nas políticas, públicas e privadas, 
mediante a garantia da participação do 
setor saúde/saúde do trabalhador na defi-
nição das políticas setoriais e intersetoriais. 
A indissociabilidade entre produção, traba-
lho, saúde e ambiente compreende que a 
saúde dos trabalhadores, e da população 
geral, está intimamente relacionada às for-
mas de produção e consumo e de explora-
ção dos recursos naturais e seus impactos 
no meio ambiente, nele compreendido o 
do trabalho. Nesta perspectiva, o princípio 
da precaução deve ser incorporado como 
norteador das ações de promoção da saú-
de e de ambientes e processos de trabalho 
saudáveis, especialmente nas questões 
relativas à sustentabilidade socioambien-
tal dos processos produtivos. Isto implica 

a adoção do conceito de sustentabilidade 
socioambiental, como integrador de polí-
ticas públicas, incorporando nas políticas 
de desenvolvimento social e econômico o 
entendimento de que a qualidade de vida 
e a saúde envolvem o direito de trabalhar 
e viver em ambientes saudáveis e com 
dignidade, e, ao mesmo tempo, evitando 
o aprofundamento das iniquidades e das 
injustiças sociais. A dignidade no trabalho 
refere-se à garantia da manutenção de re-
lações éticas e de respeito nos locais de tra-
balho, o reconhecimento do direito dos tra-
balhadores à informação, à participação e à 
livre manifestação. Compreende também o 
entendimento da defesa e da promoção da 
qualidade de vida e da saúde como valores 
absolutos e universais.
9. A integralidade da assistência à saúde 

se inicia e se completa na Rede de Atenção 
à Saúde, mediante referenciamento do 
usuário na rede regional e interestadual, 
conforme pactuado nas Comissões Inter-
gestores, incluindo ações de promoção, 
vigilância, diagnóstico, tratamento, recu-
peração e reabilitação, a partir do reco-
nhecimento das necessidades de saúde 
da população. Cumpre ressaltar que esta 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora tem como componen-
te estruturante a Vigilância em Saúde do 
Trabalhador, a ser desenvolvida de forma 
articulada com os demais componentes da 
Vigilância em Saúde e, especialmente, com 
a Atenção Primária à Saúde. A organização 
da atenção e o planejamento das ações de 
saúde do trabalhador devem contemplar 
as especificidades dos perfis das atividades 
produtivas e da população trabalhadora, 
considerando os problemas de saúde deles 
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advindos, e sua distribuição nos territórios, 
em coerência à análise da situação de saú-
de dos trabalhadores.
10. Integração da Vigilância em Saúde 

do Trabalhador com os demais componen-
tes da Vigilância em Saúde e com a Atenção 
Primária em Saúde:
- Considerando que a vigilância em 

saúde do trabalhador compreende um 
conjunto de ações e práticas que envol-
vem desde a vigilância sobre os agravos 
relacionados ao trabalho, tradicional-
mente reconhecida como vigilância epi-
demiológica; intervenções sobre fatores 
de risco, ambientes e processos de tra-
balho, compreendendo ações de vigi-
lância sanitária até as ações relativas ao 
acompanhamento de indicadores para 
fins de avaliação da situação de saúde 
e articulação de ações de promoção da 
saúde e de prevenção de riscos, fica clara 
a existência de interfaces com os demais 
componentes da vigilância em saúde.
- Frequentemente os riscos advindos 

dos processos produtivos extrapolam os 
limites dos ambientes de trabalho e atin-
gem, em maior ou menor grau, as comuni-
dades e populações no entorno, ou até de 
locais mais distantes. Por outro lado, pro-

blemas de saúde, endemias e epidemias 
que atingem a população geral também 
afetam grupos de trabalhadores ou locais 
de trabalho específicos. Assim, pode-se 
observar certa superposição de ambien-
tes, lugares e pessoas, que resultam na 
confluência de objetos e campos de atu-
ação entre as vigilâncias epidemiológica, 
sanitária, em saúde ambiental e de saúde 
do trabalhador, incluindo o papel das re-
des, nacional e estadual, de laboratórios 
de saúde pública e dos setores responsá-
veis pelo acompanhamento e monitora-
mento das informações em saúde.
- O fortalecimento da capacidade de atu-

ação e das competências técnicas e legais 
da vigilância em saúde do trabalhador e a 
integração das práticas entre as vigilâncias 
são, portanto, estratégicas para a obtenção 
de melhores resultados na proteção da saú-
de dos trabalhadores.
- Por outro lado, considerando a integra-

lidade do cuidado e seu papel estruturan-
te no processo de construção da Rede de 
Atenção à Saúde, cabe também à Atenção 
Primária à Saúde o desenvolvimento de 
ações de VISAT, em seu âmbito de atuação 
e complexidade, e conforme o perfil produ-
tivo e da população trabalhadora em seu 

território. Para viabilizar essas ações é fun-
damental a integração das vigilâncias com 
a Atenção Primária à Saúde.
- A nova política nacional de atenção 

básica preconiza a inserção de profissionais 
especializados como uma possibilidade 
de apoio matricial a ser desenvolvido pelo 
NASF, conforme sua nova regulamentação, 
o que demanda a articulação entre as equi-
pes técnicas envolvidas nas ações de saúde 
do trabalhador.
11. Análise do perfil produtivo e da si-

tuação de saúde dos trabalhadores: o co-
nhecimento da situação de saúde dos tra-
balhadores depende fundamentalmente 
da produção e sistematização das informa-
ções existentes em diversas fontes de da-
dos e de interesse para o desenvolvimento 
das políticas de saúde do trabalhador, en-
volvendo o conhecimento sobre o perfil das 
atividades produtivas, da população traba-
lhadora, a realidade do mundo do trabalho, 
e a análise do perfil de morbimortalidade 
dos trabalhadores e de outros indicadores 
sociais, nos territórios. A análise da situação 
de saúde dos trabalhadores visa subsidiar o 
planejamento e a tomada de decisão dos 
gestores nas diversas esferas de gestão do 
SUS, assim como servir aos interesses e 
necessidades dos trabalhadores e da po-
pulação. Além disso, deve subsidiar a per-
manente avaliação das políticas públicas e 
privadas, das empresas, dos trabalhadores 
e seus sindicatos, contribuindo inclusive 
na revisão, atualização e proposição de 
normas técnicas e legais. Para tal, as infor-
mações devem ser oportunas, fidedignas, 

inteligíveis e de fácil acesso.
12. Considerando o princípio de que a 

saúde do trabalhador é uma ação transver-
sal a ser incorporada em todos os níveis de 
atenção e esferas de gestão do SUS, a capa-
cidade de identificação da relação entre o 
trabalho e o processo saúde-doença deve 
ser implementada desde a atenção primá-
ria até o nível terciário, na Rede de Atenção 
à Saúde, incluindo as ações de Vigilância 
em Saúde. Ao mesmo tempo em que es-
ses níveis de atenção se estabelecem com 
a lógica operacional da hierarquização e da 
regionalização, deve-se buscar o seu fun-
cionamento enquanto rede solidária, reso-
lutiva e de compartilhamento de saberes, 
práticas e de produção de conhecimento.
13. Ações de Saúde do Trabalhador jun-

to à Atenção Primária em Saúde (APS):
A Atenção Primária em Saúde é ordena-

dora da Rede de Atenção à Saúde do SUS, 
conforme consta na Portaria GM/MS Nº 
4.279, de 30 de dezembro de 2010. Nesse 
sentido, as equipes da APS e de saúde do 
trabalhador devem atuar de forma arti-
culada para garantir o desenvolvimento 
de ações no âmbito individual e coletivo, 
abrangendo a promoção e proteção da 
saúde dos trabalhadores, a prevenção de 
agravos relacionados ao trabalho, o diag-
nóstico, tratamento, reabilitação e manu-
tenção da saúde.
A ação da APS é desenvolvida por meio 

do exercício de práticas gerenciais e sani-
tárias democráticas e participativas, sob a 
forma de trabalho em equipe, dirigidas a 
populações de territórios bem delimitados, 
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considerando a dinamicidade existente no 
território em que vivem essas populações. 
Assim, cabe à APS considerar sempre que 
os territórios são espaços sociopolíticos 
dinâmicos, com trabalhadores residentes e 
não residentes, executando atividades pro-
dutivas e de trabalho em locais públicos e 
privados, peri e intradomiciliares.
14. Ações de Saúde do Trabalhador jun-

to à Urgência e Emergência:
Os pontos de atenção às urgências e 

emergências constituem lócus privilegiado 
para a identificação dos casos de aciden-
tes de trabalho graves e fatais, incluindo as 
intoxicações exógenas, assim como para o 
devido encaminhamento das informações 
aos setores de vigilância em saúde (e vigi-
lância em saúde do trabalhador). Dada a 
frequência e gravidade desses casos, que 
são de notificação compulsória, aumenta a 
importância estratégica deste nível de aten-
ção à saúde do SUS, possibilitando, a par-
tir da notificação, o desencadeamento de 
medidas de prevenção e controle nos am-
bientes e locais de trabalho. Desse modo, 

a articulação desta Política com a Política 
Nacional de Urgência e Emergência e com a 
Política Nacional de Redução de Morbimor-
talidade por Acidentes e Violências, e seus 
desdobramentos nos estados e municípios, 
são estratégicos para a garantia da integra-
lidade da atenção à saúde do trabalhador.
15. Ações de Saúde do Trabalhador jun-

to à Atenção Especializada (Ambulatorial e 
Hospitalar):
Considerando a lógica operacional da 

hierarquização e da regionalização das 
ações e serviços de saúde, os pontos de 
atenção especializada são essenciais para 
a garantia da integralidade do cuidado 
aos trabalhadores portadores de agravos 
à saúde relacionados ao trabalho. Assim, 
diagnóstico, tratamento e reabilitação des-
ses agravos devem ser viabilizados na rede, 
conforme o perfil epidemiológico e as ne-
cessidades de saúde do trabalhador em 
cada região.
16. Fortalecimento e ampliação da arti-

culação intersetorial:
- A atuação intersetorial é pressuposto 

constituinte da Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora e condi-
ção para a obtenção de impactos positivos 
na intervenção nos determinantes das con-
dições de saúde e trabalho.
- Deve ser entendida como a “... articula-

ção entre sujeitos de setores sociais diver-
sos, saberes, poderes e vontades, para en-
frentar problemas complexos. É uma nova 
forma de trabalhar, de governar e de cons-
truir políticas públicas que possibilitem a 
superação da fragmentação dos conheci-
mentos e das estruturas sociais para produ-
zir efeitos mais signiaficativos na saúde da 
população”. (Rede Unida)
- Sua prática possibilita o estabelecimen-

to de estratégias de planejamento conjun-
to e articulado entre as políticas públicas, 
de modo a garantir a transversalidade das 
questões de saúde do trabalhador, de for-
ma complementar, cooperativa e solidária.
- A intersetorialidade permite o estabele-

cimento de espaços compartilhados entre 
instituições e setores de governos e entre 
diferentes esferas de governo – federal, es-
tadual e municipal, que atuam na produção 
da saúde, na formulação, implementação e 
acompanhamento de políticas, públicas e 
privadas, que possam ter impacto sobre a 
saúde da população. Nos estados e muni-
cípios envolve órgãos dos governos locais, 

estaduais e municipais, estruturas deriva-
das dos ministérios que atuam nas regiões, 
tais como Superintendências Regionais do 
Trabalho e Emprego (SRTE), Superinten-
dências Regionais do Instituto Nacional de 
Seguridade Social (INSS) e unidades des-
centralizadas da Fundacentro, Ministério 
Público, universidades, centros de pesqui-
sas, entre outros.
17. Estímulo à participação da comu-

nidade, dos trabalhadores e do controle 
social:
- O fortalecimento e a ampliação da par-

ticipação da comunidade, dos trabalhado-
res e do controle social, na formulação, no 
planejamento, na gestão e no desenvolvi-
mento das políticas e das ações em saú-
de do trabalhador, devem considerar as 
configurações do mundo do trabalho, as 
mudanças nos processos produtivos e na 
estrutura sindical, e o crescimento das re-
lações informais e precárias de trabalho.
- Isso requer a busca de alternativas 

para a ampliação da representação dos 
trabalhadores nas instâncias de par-
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ticipação e controle social. Dessa for-
ma, além dos trabalhadores inseridos 
no mercado formal de trabalho e suas 
organizações sindicais, sugerem-se es-
forços que equacionem a participação 
de outras representações sociais que 
congreguem os trabalhadores de seto-
res da economia informal, de produção 
agrícola, pescadores, comunidades tra-
dicionais, trabalhadores rurais sem terra, 
quilombolas, trabalhadores autônomos 
e outros; dos empregadores; de grupos 
sociais e movimentos ambientalistas; 
com vistas à identificação de soluções e 
compromissos que favoreçam a promo-
ção e a proteção da saúde de todos os 
trabalhadores.
- A participação da comunidade, dos tra-

balhadores e do controle social em saúde 
do trabalhador deve ser concebida como 
parte do controle social do SUS e deve estar 
em consonância com os princípios e diretri-
zes da Política de Gestão Estratégica e Parti-
cipativa do SUS.
18. Desenvolvimento e capacitação de 

recursos humanos
- A capacitação dos profissionais para 

o desenvolvimento das ações em saúde 
do trabalhador tem importância estra-
tégica na operacionalização desta Polí-
tica. Essa qualificação deverá conside-
rar a necessidade de harmonização dos 
conceitos e valores, e de mudanças nos 
processos de trabalho e nas práticas de 
saúde das equipes multiprofissionais nas 
três esferas de gestão do SUS, de modo 
a operar efetivamente como redes de 
atenção solidárias e compartilhadas e na 
perspectiva de viabilização de apoio ins-
titucional e matricial.
- Esse processo – abrangendo as esfe-

ras cognitivas e das competências, habi-
lidades e atitudes – deverá proporcionar 
a preparação de profissionais, em quan-
tidade suficiente, envolvendo a qualifica-
ção nas dimensões da gestão, planeja-
mento e acompanhamento, da vigilância 
de agravos e dos ambientes e processos 
de trabalho, da assistência (diagnóstico, 
tratamento e reabilitação), da produção 
de informações e comunicação em saú-
de e da organização dos serviços. Entre 
as habilidades a serem incentivadas, 
figura a de permanente diálogo com as 
demais instituições responsáveis pelas 
ações de saúde dos trabalhadores, os 
trabalhadores e os empregadores, para 
que se efetive o controle social.
19. Garantia do financiamento das 

ações de saúde do trabalhador
- O financiamento das ações de saú-

de é de responsabilidade das três esfe-
ras de governo, conforme o disposto na 
Constituição Federal e nas Leis nº 8.080, 
de 1990, e nº 8.142, de 1990. Por isso, o 
desenvolvimento da PNST no SUS deve 
ser garantido através das fontes de finan-
ciamento do próprio sistema de saúde, 
devendo ser contemplada de modo ade-
quado e permanente nos orçamentos de 
saúde da União, Estados, Municípios e DF, 
além de outras fontes.
- As ações de saúde do trabalhador, a 

serem desenvolvidas conforme esta Polí-
tica e as políticas estadual e municipal de 
saúde, deverão contar com a respectiva 
previsão orçamentária, definida nos pla-
nos e nas programações anuais de saúde, 
nas três esferas de gestão do SUS.
- Para a garantia do financiamento, as 

ações de promoção e vigilância, de aten-
ção à saúde do trabalhador, de educação 

permanente, entre outras, devem ser in-
cluídas nos planos de saúde com especifi-
cação das respectivas necessidades orça-
mentárias e financeiras em cada um dos 
blocos de financiamento do SUS, confor-
me legislação específica, uma vez que as 
ações de saúde do trabalhador devem ser 
executadas por todos os pontos da rede, 
conforme a complexidade e densidade 
tecnológica de cada uma delas.    




